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1.0. DO OBJETO

1.L. Constitui objeto do presente Termo de Referência à pretensa: Contratação para eventual aquisição de

FREEZER - HORIZONTAL para atender as necessidades da gestão de Proteção Social Básica (CRAS e SCFV) e de

Segurança Alimentar e Nutricional Cozinha Comunitária desta cidade, em razão dos Pregões EletrÔnicos Ns

OAO8|2O23, OOO25|2O23 e 0003412023, terem obtido este item fracassado e/ou deserto.

2.0. DAJUSTIFICATIVA

2.1 Para a contratação: A contratação acima descrita está sendo solicitada, de acordo com a Portaria MC Ne

751, de 21 de fevereiro de 2022 que dispõe sobre repasse de recurso extraordinário do Sistema Unico de

Assistência Social e PORTARIA Ne 83/2022, DE 20 DE JUNHO DE 2022, DO COFINANCIAMENIO DE 83

COZINHAS COMUNITÁRIAS, de 20 de junho de 2022 anexo único. Nos termos das especificações técnicas e

informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade de suprir

demanda especifica - contratação para eventual aquisição de FREEZER - HORIZONTAL para atender as

necedsidades da gestão de Proteção Social Básica (CRAS e SCFV) e de Segurança Alimentar e Nutricional

Cozinha Comunitária.

2.1,.1O fornecimento é necessário para equipar adequadamente aos referido ambientes de serviços (Centro

de Referencia de Assistência Social e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos) de Segurança

Alimentar e Nutricional Cozinha Comunitária. Vale ressaltar que o uso contínuo do equipamenlo enseja o

desgaste e danificação do mesmo, cornprometendo a estrutura do equipamento no ambientes de trabalho, a

rotina administrativa e a saúde do servidor, que passa a maior parte do seu tempo no ambiente de trabalho.

2.3 . DA PESQUTSA DE PREçOS E FORMAçÃO DO CUSTO ESTIMADO rUÁXlrUO:

2,3,1. Para formação do custo estimado, a metodologia se constitui em pesquisa junto a 02 (duas) empresas

do ramo (Americanas e Magazine Luiza) compatível com o objeto e via site disponibilizado pelo governo

federal via ministério da economia, linl< < hltq:fipai0.eldÊprêcos mgleftêi§

3.0. DA COMPRA

3.1-. As características e especificações do objeto da referida contratação são:
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coD CATMAT DrscRrMrNAçÃo UNID QUANT MAGAZIN

E LUIZA

AMERICA

NAS

PAINEL

DE PREçO

MEDIANA
TOTAL

T 272877

FREEZER

HORIZONTAL,

coM
CAPACIDADE

PARA 546
LITROS,

VOLTAGEM:
22OV POTÊNCIA

331W FAIXA DE

TEMPERATURA:

UND 3 4.499,00 4.406,30 4.503,00
4...4b9,43

13.408,29
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FREEZER: -18 A

22eC

REFRIGERADOR:

+2A+8eC,
DUPLA FUNÇÃO:

REFRIGERADOR

E FREEZER,

GABINETE

INTERNO EM

AÇO PRÉ

PINTADO COM

PINTURA EPÓXI,

FECHADURA DE

SEGURANÇ4,

GAVETA

REMOVíVEL;

PUXADOR

ERGONÔMICO;

RODíZIOS

REFORÇADOS;

DRENO

FRONTAL,

RS

13.408,29

.^

4.0 DO VALOR ESTTMADO DA LICITAçÃO:

R$ 13.408,29 (treze mil quatrocentos e oito reais e vinte e nove centavos)

5. DA DOTAçÃO ORCAMENTÁRIA :

Lei Municipal n,e. 5L7/22, que dispõe sobre o Orçamento do Município para o exercícío financeiro de 2023,

em:

Unidade Orçamentária: 07.00L - Secretaria de Desenvolvimento Social

00L8 - Proteção Social Básica Port .75t/2O22

2169 - Manutenção Programa Cozinha Comunitária

Elemento de Despesa: 4490-52 - Equipamentos e MaterÍal Permanente

Ficha:499, 581.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

O critério de julgamento será o do MENOR PREçO POR ITEM.

Serâo desclassifícadas as propostas que ultrapassarem os valores estimados.

7.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

7.1. Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei

Complementar ne L23/2OO6, visto estar presente a exceção prevista no inciso ÍV, do Art. 49, do mesmo

díploma legal: LÍcitação dispensável - Art. 75,lll, da Lei Federal np L4.L33l2t'



L0.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

10.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que

00üüü $

fiel execução do objeto da presente

quanto à qualidade dos produtos ou

não exime o Contratado de suas

7.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou executantes

enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação

vigerite.

8. ENTREGA E CRrrÉRtOS DE ACETTAçÃO OO OBJETO:

8.1. O prazo de entrega dos produtos é de 30 (Trinta)dias, contados a partir da entrega da Nota de Empenho,

no seguinte endereço: Secretaria de Assistência Social, Avenida Clistenes Leal, S/N - Centro, ltapetim/PE.

8.2. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

8.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8,4. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

circunstanciado.

8.4.L, Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.

8.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9.0. DO PRAZO E DA UGÊNCIA

9.1. O prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e hipóteses

previstas na Lei 14.133/2t,está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:

9.1.1, Entrega: 30 (Trinta) dias, com regime de fornecimento integral.

9.2. A vigência da presente contrataÇão será determinada: até o final do exercício financeiro de 2023,

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

10.0. DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE

1"0.L. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas

do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

10.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 1.23 da Lei

1.4.133121..

11.0. DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

11.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
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11.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos,

alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste

pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.

11.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa

a utorização do Contratante.

1L.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de

contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos

necessários, sempre que solicitado.

11-.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a

documentação de regularidade e qLralificação exigidas quando da instrução do referido processo de

contratação direta.

11.6. Executar todas as obrígações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas

correspondentes.

l-L.7. Observar, em compatibilidade corn o objeto da contração, as disposições dos Arts. 1L5 a 123 da Lei

74.133/21.

12.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

12.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

12.2. Dentro do prazo de vigêncía do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer

reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA*IBGE acumulado,

tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.

L2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

12,4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela últíma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

1"2,5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

1"2,6, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

1-2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

I2.9, O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o

caso, será de até 1 (um) mês, contado cla data do fornecimento da documentação comprobatória do fato

imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. l-24 a 136, da Lei

1.4.133/21..
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13.0. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados, bem como as disposições dos Arts. 1-41 a 1"46 da Lei 1,4.133121; da seguinte maneira: Para ocorrer

no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

14.0. DA VERTFTCAçÃO DA HABTLITAçÃO JURíDICA

14.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação

essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da

Lei 1-4.133 / 21, respectiva mente.

14.2. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes

requisitos:

t- a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)ou no Cadastro Nacionalda Pessoa Jurídica (CNPJ);

ll - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

lll - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;

lV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

L4.3. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.t3312L, para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica;

qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação

econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, dentre outras, nas contratações em

valores inferiores a um quarto do linrite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as

disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

1s.0. Do cRrrÉRro DE ACETTAçÃo oo oBJETo

1"5.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o

caso, às disposições do Art. 1-40, da Lei 14.133121.

16.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALTZAçÃO E GERENCIAMENTO

16.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos

termos do Art. tt7, da Lei 1,4.1,.33121, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes

a essas atribuições.

17.0. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

17.1.. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.L33/21 e serão aplicadas, na forma, condições,

regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 1,63, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a

- advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do

contrato, quando não se justificar a irnposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero
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vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do

objeto da contratação; c - multa de 1A% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações

administrativas previstas no referido Art. i"55; d - impedimento de licitar e contatar no ânrbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois

anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput

do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e * declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos

incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos

incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

que a sanção referida no § 4e do referido Art. 156; f -aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei

1.4.133/21.

!7.2.5e o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a

fazer jus, acrescido de juros moratórios de L% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

18.0. DA COMPENSAçÃO FTNANCETRA

18.L. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a

data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos

moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula:

EM=NxVPxl,onde: EM=encargosmoratórios;N=númerodediasentreadataprevistaparaopagamento
e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim

apurado: 1 = (TX + 100) + 365, sendo J[ = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na

sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice

estabelecido para a compensação finaneeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor,

Itapetim - PE, 15 de novembro de 2023.

Edilene de Souza Machado

Secretária de Assistencia Social

Matricula: 1084
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